
r - ,

P R E F E I T U R A

SECRETARIA DE FINANÇAS 
Núcleo de Apoio ao Terceiro Setor

Av. Capitão Messias Ribeiro, 625- Olaria \ Lorena/SP Cep: 12607-020 
Tel: (12) 3185-3017

TERMO DE COLABORAÇÃO N2

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE LORENA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

O MUNICÍPIO DE LORENA, neste ato representado pelo Prefeito M unicipal, Fábio 
Marcondes, brasileiro, portador da Carteira de Identidade ng 9.947.661-7, órgão expedidor 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o n? 019.105.098-92, e pela Secretária de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Zeila Pozzatti, brasileira, portadora da Carteira de Identidade n? 
5.139.685-3, órgão expedidor SSP/SP, inscrita no CPF sob o n? 741.654.888-87, doravante 
denom inada ENTIDADE PARCEIRA, e a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL denominada 
Serviço de Obras Sociais - SOS, inscrita no CNPJ sob o n? 51.783.850/0001-44, com sede na 
cidade de Lorena/SP, no endereço Rua Capitão Leovigildo Areco, 70, São Roque, CEP: 12.600- 
150, doravante denom inada OSC PARCEIRA, neste ato representado pelo seu Dirigente, Maria 
Biscaro Costa Barbosa, brasileira, portadora da Carteira de Identidade n? 4.388.333-3, órgão 
expedidor SSP/SP, inscrita no CPF sob o n? 555.881.238-91. RESOLVEM celebrar este Termo de 
Colaboração, com fundam ento  no disposto na Lei n5 13.019, de 31 de ju lho  de 2014 e no 
Decreto M unicipal n? 7.095 de 03 de agosto de 2017, consoante o Processo Adm in istra tivo  n? 
9.600/2019 e m ediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Term o de Colaboração, decorrente do Chamamento Público n9 01/2019, tem  por 
ob je to  a execução do Serviço de Convivência e Fortalecim ento de Vínculos Familiares e 
Comunitários - A tend im en to  de 60 (sessenta) crianças e adolescentes na faixa etária de 06 
(seis) a 15 (quinze) anos, conform e detalhado no Plano de 1 rabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

Para o alcance do ob je to  pactuado, os partícipes se obrigam  a cum prir fie lm ente  o Plano de 
Trabalho anexo, elaborado pela OSC PARCEIRA, na form a do art. 22 da Lei n9 13.019/2014, e 
aprovado pela ENTIDADE PARCEIRA, parte in tegrante e indissociável do presente Termo de 
Colaboração, independente de transcrição, bem assim como toda documentação técnica que 

dele resulte.

Parágrafo Primeiro. O Plano de Trabalho da parceria poderá ser alterado, m ediante te rm o 
aditivo, desde que não haja alteração do ob je to  da parceria, consoante disposto na Cláusula 

Décima deste instrum ento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
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São obrigações e responsabilidades dos parceiros, além dos outros compromissos assumidos 
neste Termo de Colaboração e os previstos na Lei n^ 13.019/2014 e suas alterações:

I -  DA ENTIDADE PARCEIRA - MUNICÍPIO:

a) publicar, no Diário Oficial, extra to  deste Term o de Colaboração;

b) transfe rir à OSC PARCEIRA os recursos financeiros previstos para a execução deste

Termo de Colaboração, de acordo com a programação orçam entária e financeira e obedecendo 

ao Cronograma de Desembolso constante do Plano de Trabalho;

c) prestar o apoio necessário e indispensável à OSC PARCEIRA para que seja alcançado o 

ob je to  deste Termo de Colaboração em toda a sua extensão e no tem po devido;

d) m on ito ra r e avaliar o cum prim ento  do ob jeto deste Termo de Colaboração, dentre

outros meios, por meio de diligências e visitas in loco, quando necessário, zelando pelo alcance

dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados;

e) designar servidor para a gestão, acom panham ento e fiscalização da execução do ob je to  

deste Termo de Colaboração e do Plano de Trabalho que lhe é parte integrante;

f) com unicar à OSC PARCEIRA quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos 

públicos ou outras im propriedades de ordem  técnica ou legal, fixando o prazo previsto na 

legislação para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informações;

g) re te r a liberação dos recursos financeiros nas hipóteses previstas no art. 48 da Lei n? 

13.019/2014 e na Cláusula Sexta deste instrum ento , comunicando o fa to  à OSC PARCEIRA e 

fixando-lhe o prazo para saneamento ou apresentação de inform ações e esclarecimentos;

h) analisar e, se fo r o caso, aprovar as propostas de alteração deste Termo de Colaboração 

e do Plano de Trabalho que lhe é parte integrante;
i) prorrogar "de o fíc io" a vigência deste Term o de Colaboração, antes do seu té rm ino , 

quando der causa a atraso na liberação dos recursos, lim itada a prorrogação ao exato período 

do atraso verificado;
j) analisar o Relatório Final de Execução do Objeto e, se fo r o caso, o Relatório Final de 

Execução Financeira;
k) analisar e decidir sobre a prestação de contas relativa a este Termo de Colaboração, nos 

term os do art. 63 a 72 da Lei n? 13.019/2014 e na Cláusula Décima Terceira deste instrum ento;

l) aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações adm inistrativas necessárias 

à exigência da restitu ição dos recursos transferidos e instaurar Tomada de Contas Especial, 

quando fo r o caso;
m) divulgar informações referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis e 

m anter, no seu sítio e le trôn ico oficial, o instrum ento  da parceria celebrada e seu respectivo 

Plano de Trabalho, nos term os do art. 10 da Lei n9 13.019, de 2014;

a
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n) exercer atividade norm ativa, de contro le  e fiscalização sobre a execução da parceria, 

inclusive, se fo r o caso, reorientando as ações, de modo a evita r a descontinuidade das ações 

pactuadas;
o) exigir a indicação, no corpo dos docum entos fiscais originais que com provem  as 

despesas -  inclusive nota fiscal eletrônica -  do núm ero do ajuste e identificação do órgão ou 

entidade público(a) a que se referem ;

p) com unicar ao Tribunal de Contas, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência, a 

abertura de processo adm in istra tivo  por descum prim ento dos term os estabelecidos parceria, 

in form ando as cláusulas descumpridas e eventuais medidas adotadas;

q) quando do té rm ino  ou eventual paralisação, rescisão ou extinção do ajuste, a ENTIDADE 

PARCEIRA deverá com unicar ao Tribunal de Contas, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis 

contados da finalização do ajuste ou da data da ciência do fa to  ou da decisão adm inistrativa, 

conform e o caso, as providências adotadas, inclusive quanto a eventuais restituições ou 

destinações de bens cedidos e de saldo de recursos e rendim entos de aplicação financeira; e

r) no caso de aplicação de sanções adm inistrativas, a ENTIDADE PARCEIRA deverá cum prir 

0 disposto nos arts. 191 e 192 das Instruções n9 02/16 (Da Aplicação de Sanções).

I I - D A  OSC PARCEIRA:

a) executar fie lm ente  o ob je to  do presente Termo de Colaboração, de acordo com as 

cláusulas pactuadas, a legislação pertinente  e o Plano de Trabalho aprovado pela ENTIDADE 

PARCEIRA, adotando todas as medidas necessárias à correta execução desta parceria, 

observado o disposto na Lei n9 13.019/2014;
b) zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, 

eficácia, efetiv idade social e qualidade em suas atividades;
c) executar o Plano de Trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir 

os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitim idade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da econom icidade, da eficiência e da eficácia;

d) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do ob je to  pactuado neste 

Termo de Colaboração, inclusive das organizações da sociedade civil executante e não 

celebrantes, observando a qualidade, quantidade, prazos e custos defin idos no Plano de 

Trabalho;
e) no caso de atuação em rede, com unicar à ENTIDADE PARCEIRA acerca da celebração do 

te rm o de atuação em rede, consoante art. 35-A, caput e parágrafo único da Lei n° 13.019/2014;

f) aplicar os recursos financeiros transferidos pela ENTIDADE PARCEIRA exclusivamente no 

ob je to  do presente Termo de Colaboração e consoante d iscrim inado no Plano de Trabalho que 

lhe é parte integrante;
g) m anter e m ovim entar os recursos financeiros de que tra ta  este Term o de Colaboração 

em conta bancária específica, na institu ição financeira pública determ inada pela adm inistração
vMj
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pública, inclusive os resultados de eventual aplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na 

conform idade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cum prim ento  do seu objeto, 

observadas as vedações relativas à execução das despesas;

h) não utilizar os recursos recebidos nas finalidades vedadas pelo inciso X do art. 167 da 

Constituição e pelo art. 45 da Lei n9 13.019/2014;

i) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciam ento adm in istra tivo e financeiro dos 

recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investim ento e 

de pessoal, nos term os do art. 42, inciso XIX, da Lei n9 13.019/2014;

j) responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que v ier a ser necessário à 

execução do Plano de Trabalho, conform e disposto no inciso VI do art. 11, inciso I, e § 39 do art. 

46 da Lei n9 13.019/2014, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas 

decorrentes, ônus tribu tá rios  ou extraordinários que incidam sobre o instrum ento;

k) responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do ob je to  previsto neste Termo de 

Colaboração, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da adm inistração 

pública quanto à inadim plência da OSC PARCEIRA em relação ao re ferido pagamento, aos ônus 

incidentes sobre o ob je to  da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução, 

nos term os do art. 42, inciso XX, da Lei n9 13.019/2014;

l) garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom 

desempenho das atividades;
m) observar nas aquisições e /ou  contratações, a com patib ilidade com o valor de mercado;

n) u tilizar os bens materiais e /ou equipam entos adquiridos com os recursos deste Termo 

de Colaboração em conform idade com o ob jeto pactuado;
o) m anter a adm inistração pública atualizada, e prestar contas dos recursos recebidos;

p) pe rm itir o livre acesso do gestor da parceria, membros da Comissão de M on ito ram ento  

e Avaliação - CMA e servidores do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo e do 

Tribunal de Contas, a todos os docum entos relativos à execução do ob je to  do Term o de 

Colaboração, bem como aos locais de execução do pro je to , pe rm itindo  o acom panham ento in 

loco e prestando todas e quaisquer informações solicitadas;
q) subm eter previam ente à ENTIDADE PARCEIRA qualquer proposta de alteração do 

presente Termo de Colaboração e do Plano de Trabalho que lhe é parte integrante, na form a da 

Cláusula Décima deste instrum ento ;
r) m anter, durante a execução da parceria, as mesmas condições exigidas nos art. 33 e 34 

da Lei n9 13.019, de 2014;
s) com unicar à ENTIDADE PARCEIRA suas alterações estatutárias, após o registro em 

cartório ;

r f y



Lorena
SECRETARIA DE FINANÇAS 

Núcleo de Apoio ao Terceiro Setor
Av. Capitão Messias Ribeiro, 625- Oiaria \ Lorena/SP Cep: 12607-020 

Tei: (12) 3185-3017

t) apresentar Relatório Final de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 

63 a 72 da Lei ne 13.019/2014 e, se fo r o caso, o Relatório Final de Execução Financeira, 

conform e art. 63 a 72 da Lei n? 13.019/2014;

u) prestar contas à ENTIDADE PARCEIRA, ao té rm ino  da vigência do Termo de Colaboração, 

nos term os do capítulo IV da Lei n? 13.019/2014;

v) apresentar em até 10 (dez) dias úteis após o encerram ento de cada quadrim estre do 

ano civil, re la tó rio  sobre a execução da parceria, apresentando com parativo específico das 

metas propostas com os resultados alcançados, bem como o dem onstrativo das receitas e 

despesas computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos gastos no 

período, aplicadas no ob je to  da parceria, conform e m odelo contido  no Anexo RP-14 das 

Instruções n1 * * * 5 * 2 /16 do Tribunal de Contas;

w) m anter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos 

a este Termo de Colaboração, pelo prazo de 10 (dez) anos após a prestação de contas, 

conform e previsto no parágrafo único do art. 68 da Lei n9 13.019/2014;

x) d ivulgar na internet e em locais visíveis da sede social da OSC PARCEIRA e dos 

estabelecimentos em que exerça suas ações todas as informações detalhadas no art. 11, incisos 

I a VI, da Lei Federal n9 13.019/ 2014;

y) por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de Colaboração, 

res titu ir à ENTIDADE PARCEIRA os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 

das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo im prorrogável de 30 (trin ta ) 

dias, conform e art. 52 da Lei n9 13.019/2014;

z) indicar, no corpo dos docum entos fiscais originais que com provem  as despesas -  

inclusive nota fiscal e letrônica — o núm ero do ajuste e identificação do órgão ou entidade 

público(a) a que se referem.
aa) na hipótese de aquisição de bens móveis e /ou  imóveis com os recursos recebidos, se 

adm itido  no Plano de Trabalho, dever-se-á com provar o respectivo registro contábil, 

patrim onia l e im obiliá rio  da circunscrição, conform e o caso.

P R E F E I T U R A

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

0  prazo de vigência deste Termo de Colaboração será de 12 (doze) meses a contar de 
l 9/01 /2020 , podendo ser prorrogado nos seguintes casos e condições previstos no art. 55 da 
L e in 9 13.019/2014:

1 - por solicitação da OSC PARCEIRA, devidam ente form ulada e justificada, a ser apresentada
em, no m ínimo, 30 (trin ta ) dias antes do seu té rm ino , desde que autorizada pela ENTIDADE
PARCEIRA, m ediante te rm o aditivo;
II - de ofício, por iniciativa da ENTIDADE PARCEIRA quando der causa a atraso na liberação de
recursos financeiros, lim itada ao exato período do atraso verificado, m ediante certidão de
apostilam ento.
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Parágrafo Único. A execução integral do ob je to  deve estar com preendida no período de 
vigência previsto no caput da presente cláusula.

CLÁUSULA QUINTA -  DO VALOR E DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para a execução do ob je to  deste Termo de Colaboração, serão disponibilizados recursos 
financeiros no valor to ta l de R$ 67.260,00 (sessenta e sete mil e duzentos e sessenta reais), 
conform e cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho e a seguinte rubrica 
orçam entária:

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO
Unidade
Orçamentária:

02.03 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE

Unidade Executora: 02.03.01 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE

Função 08 Assistência Social
Subfunção 08.243 Assistência à Criança e Adolescente
Programa 0002 Acolher e Cuidar
Ação 2004 Fortalecimento do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente
Fonte de Recurso 01 Tesouro
Valor R$ 67.260,00 (Sessenta e sete mil, duzentos e sessenta reais)

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros a serem transferidos no âm bito  da parceria serão liberados de acordo 
com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, guardando consonância 
com as metas, fases e etapas de execução do ob jeto, após assinatura e a publicação do extra to  
do Termo no Diário Oficial, observada a d isponib ilidade orçam entária e financeira.

Parágrafo Primeiro. As parcelas dos recursos ficarão retidas até o saneamento das 
im propriedades ou irregularidades detectadas nos seguintes casos:
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela an te rio rm ente  recebida;
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inad im plem ento  da 
OSC PARCEIRA em relação a obrigações estabelecidas no Term o de Colaboração;
III - quando a OSC PARCEIRA deixar de adotar sem justifica tiva  suficiente as medidas 
saneadoras apontadas pela adm inistração pública ou pelos órgãos de contro le  in terno ou 

externo.
Parágrafo Segundo. A verificação das hipóteses de retenção previstas no parágrafo prim eiro  
ocorrerá por meio de ações de m on ito ram ento  e avaliação, incluindo:
I - a verificação da existência de denúncias aceitas;
II - as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de
contro le  in terno e externo; e .

- a consulta aos cadastros e sistemas que perm itam  aferir a regularidade da parceria. j
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Parágrafo Terceiro. Em qualquer uma das hipóteses dos parágrafos acima, a OSC PARCEIRA será 
notificada para sanear as devidas im propriedades, no prazo máximo de até 30 (trin ta ) dias.

Parágrafo Quarto. O atraso in justificado no cum prim ento  de metas pactuadas no plano de 
traba lho configura inadim plem ento de obrigação estabelecida neste Termo de Colaboração, 
conform e disposto no inciso II do caput do art. 48 da Lei n9 13.019/2014.

Parágrafo Quinto. A inadimplência da OSC PARCEIRA em decorrência de atrasos na liberação de 
repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas 
subsequentes.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos referentes ao presente Termo de Colaboração serão depositados em conta 
bancária especifica da parceria, no Banco do Brasil, Agência 6524-2, conta corrente n9 0521-5.

Parágrafo Primeiro. Os recursos transferidos serão utilizados exclusivamente para o pagamento 
das despesas previstas no Plano de Trabalho, vedada a sua aplicação em finalidade diversa.

Parágrafo Segundo. Enquanto não empregados na sua finalidade, os recursos serão aplicados 
em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto  prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títu los da dívida pública.

Parágrafo Terceiro. Os rendim entos de ativos financeiros serão obrigatoriam ente com putados a 
créd ito  do Termo de Colaboração e aplicados exclusivamente no ob je to  da parceria, m ediante 
solicitação da OSC PARCEIRA e autorização da ENTIDADE PARCEIRA, sujeitando-se às mesmas 
condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

Parágrafo Quarto. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os 
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à ENTIDADE PARCEIRA no prazo im prorrogável de 30 
(trin ta ) dias, sob pena de im ediata instauração de tom ada de contas especial do responsável.

Parágrafo Q uinto. Toda m ovim entação de recursos será realizada m ediante transferência 
e letrônica sujeita à identificação do beneficiário final, devendo os pagamentos ser realizados 
m ediante créd ito  na conta bancária de titu la ridade  dos fornecedores e prestadores de serviço.

Parágrafo Sexto. A realização de pagamentos em espécie será adm itida quando demonstrada a 
impossibilidade física de pagamento m ediante transferência eletrônica, devidam ente 
justificada no Plano de Trabalho aprovado.

Parágrafo Sétimo. Os recursos da parceria geridos pela OSC PARCEIRA estão vinculados ao 
Plano de Trabalho e não caracterizam receita própria e nem pagamento por prestação de \ v i j j  
serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conform e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade.

/
Ò(



I T  U R  A

SECRETARIA DE FINANÇAS 
Núcleo de Apoio ao Terceiro Setor

Av. Capitão Messias Ribeiro, 625 - Olaria \ Lorena/SP Cep: 12607-020 
Tel: (12) 3185-3017

CLAUSULA OITAVA -  DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
A execução das despesas relacionadas à parceria observará, nos term os de que tra ta  o art. 45 
da Lei n? 13.019/2014:
I - a responsabilidade exclusiva da OSC PARCEIRA pelo gerenciam ento adm in istra tivo  e 
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de 
investim ento e de pessoal; e
II - a responsabilidade exclusiva da OSC PARCEIRA pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do ob je to  previsto no Termo de 
Colaboração, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da adm inistração 
pública quanto à inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido 
pagamento, aos ônus incidentes sobre o ob je to  da parceria ou aos danos decorrentes de 
restrição à sua execução.
Parágrafo Primeiro. É vedado à OSC PARCEIRA:
I - u tilizar recursos para finalidade alheia ao ob je to  da parceria e diversa da estabelecida no 
Plano de Trabalho, ainda que em caráter de emergência;
II - pagar, a qualquer títu lo , servidor ou em pregado público com recursos vinculados à parceria;
III - contra tar, para prestação de serviços, servidor ou em pregado público, inclusive aquele que 
exerça cargo em comissão ou função de confiança, da ENTIDADE PARCEIRA, ou seu cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
IV - pagar despesa em data posterio r ao té rm ino  da execução do Termo de Colaboração quando 
o fa to  gerador da despesa não tenha ocorrido durante sua vigência;
V - realizar despesa em data an te rio r à vigência da parceria;
VI - realizar despesas a títu lo  de taxa de adm inistração, de gerência ou sim ilar;
VII - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção m onetária, inclusive 
referentes a pagamentos ou recolhim entos fora dos prazos, exceto no que se refere às muitas, 
se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo OSC PARCEIRA, e desde que os 
prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; e
VIII - realizar despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, in fo rm ativo  ou de 
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
prom oção pessoal de autoridades ou servidores públicos e desde que previstas no Plano de 
Trabalho.

CLÁUSULA NONA -  DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES

As compras e contratações de bens e serviços pela OSC PARCEIRA com recursos transferidos 
pela adm inistração pública adotarão métodos usualmente utilizados pelo setor privado.

Parágrafo Primeiro. A OSC PARCEIRA deverá verificar a com patib ilidade entre o valor previsto 
para realização da despesa, aprovado no Plano de Trabalho, e o valor e fe tivo  da compra ou 
contratação e, caso o valor e fe tivo  da compra ou contratação seja superior ao previsto no Plano vUJ j  
de Trabalho, deverá assegurar a com patib ilidade do valor e fe tivo  com os novos preços

/ ■



P R E F E I T U R A

rena
SECRETARIA DE FINANÇAS 

Núcleo de Apoio ao Terceiro Setor
Av. Capitão Messias Ribeiro, 625- Olaria | Lorena/SP Cep: 12607-020 

Tel: (12) 3185-3017

praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração do Relatório Final de Execução 
Financeira, quando fo r o caso.

Parágrafo Segundo. Para fins de comprovação das despesas, a OSC PARCEIRA deverá ob te r de 
seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, 
valor, nome e núm ero de inscrição no CNPJ da OSC PARCEIRA e do CNPJ ou CPF do fornecedor 
ou prestador de serviço, e deverá m anter a guarda dos docum entos originais pelo prazo de 10 
(dez) anos, contado do dia ú til subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do 
decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.

Parágrafo Terceiro. Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, entre  outras 
despesas, os itens mencionados no art. 46 da Lei 13.019/2014, com alterações dada pela Lei 
13.204/2015, desde que contidos no Plano de Trabalho aprovado.

Parágrafo Quarto. A OSC PARCEIRA deverá dar ampla transparência aos valores pagos, 
conform e aprovado no Plano de Trabalho, de maneira individualizada, a títu lo  de remuneração 
de sua equipe de trabalho vinculada à execução do ob je to  e com recursos da parceria, 
jun tam ente  à divulgação dos cargos e valores.

Parágrafo Q uinto. O pagamento de remuneração da equipe contratada pela OSC PARCEIRA com 
recursos destinados pela adm inistração pública não gera vínculo trabalh ista com o poder 
público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO OU DO PLANO DE 
TRABALHO

A ENTIDADE PARCEIRA poderá autorizar ou p ropor a alteração deste Termo de Colaboração ou 
do plano de trabalho que lhe é parte integrante, após, respectivam ente, solicitação 
fundam entada da OSC PARCEIRA ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, 
nas situações abaixo e da seguinte form a;
I -  por te rm o aditivo à parceria para:
a) ampliação de até tr in ta  por cento do valor global;
b) redução do valor global, sem lim itação de m ontante;
c) prorrogação da vigência; ou
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou
II - por certidão de apostilam ento, nas demais hipóteses de alteração, tais como:
a) utilização de rendim entos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes 
do té rm ino  da execução da parceria;
b) ajustes da execução do ob je to  da parceria no plano de trabalho; ou
c) rem anejam ento de recursos sem a alteração do valor global;
Parágrafo Primeiro. A parceria deverá ser alterada pela ENTIDADE PARCEIRA, por certidão de 
apostilam ento, independentem ente de anuência da OSC PARCEIRA, para: V w | !
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I - prorrogação da vigência, antes de seu té rm ino , quando ENTIDADE PARCEIRA tive r dado 
causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação lim itada ao exato 
período do atraso verificado; ou
II - indicação dos créditos orçam entários de exercícios fu turos.
Parágrafo Segundo. Caso a alteração deste Term o de Colaboração ou do plano de traba lho que 
lhe é parte integrante seja solicitada pela OSC PARCEIRA, a ENTIDADE PARCEIRA deverá se 
m anifestar sobre o p le ito  no prazo de 30 (trin ta ) dias, contado da data de sua apresentação, 
ficando o prazo suspenso quando forem  solicitados esclarecimentos à OSC PARCEIRA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS A 
execução do ob je to  da parceria será acompanhada pela ENTIDADE PARCEIRA por meio de 
ações de m on ito ram ento  e avaliação, que terão caráter preventivo e saneador, ob je tivando a 
gestão adequada e regular da parceria, devendo ser registradas.

Parágrafo Primeiro. A ENTIDADE PARCEIRA designará servidor público que atuará como gestor 
da parceria, responsável pelo m on ito ram ento  sistemático da parceria.

Parágrafo Segundo. São obrigações do gestor da parceria:
I - gerir, acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - anotar as ocorrências relacionadas à consecução do ob je to  e adotar as medidas necessárias 
à regularização das falhas porventura observadas;
III - in fo rm ar ao seu superior h ierárquico a existência de fatos que com prom etam  ou possam 
com prom eter as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos 
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 
detectados;
III - receber o Relatório Final de Execução do O bjeto e, se fo r  o caso, no tifica r a OSC PARCEIRA 
para a apresentação de Relatório Final de Execução Financeira;
IV - em itir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final da parceria 

celebrada;
V - d isponib ilizar materiais e equipam entos tecnológicos necessários às atividades de 
m on ito ram ento  e avaliação.

Parágrafo Terceiro. Para a im plem entação do disposto no caput desta cláusula, a ENTIDADE 
PARCEIRA poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar com petência ou firm ar 
parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos.

Parágrafo Quarto. A ENTIDADE PARCEIRA realizará visita técnica in loco para subsidiar o 
m on ito ram ento  da parceria, nas hipóteses em que esta fo r essencial para a verificação do 
cum prim ento  do ob je to  da parceria e do alcance das metas, hipótese em que a OSC PARCEIRA 
deverá ser previam ente notificada, no prazo m ínim o de 3 (três) dias úteis anteriores à 
realização da visita.

Parágrafo Quinto. Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado será circunstanciado 
em Relatório de Visita Técnica in loco, que será registrado e enviado à OSC PARCEIRA para
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conhecim ento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisão do re la tório , a 
crité rio  da ENTIDADE PARCEIRA.

Parágrafo Sexto. A visita técnica in loco não se confunde com as ações de fiscalização e 
auditoria  realizadas pela ENTIDADE PARCEIRA, pelos órgãos de contro le in terno e pelo Tribunal 
de Contas.

Parágrafo Sétimo. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da OSC PARCEIRA, a 
ENTIDADE PARCEIRA poderá, exclusivamente para assegurar o a tend im ento  de serviços 
essenciais à população, por ato próprio  e independentem ente de autorização judicia l, a fim  de 
realizar ou m anter a execução das metas ou atividades pactuadas:
I - re tom ar os bens públicos em poder da OSC PARCEIRA, qualquer que tenha sido a modalidade 
ou títu lo  que concedeu d ire itos de uso de tais bens;
II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do ob je to  previsto no plano de 
trabalho, no caso de paralisação, de m odo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que fo i executado pela OSC PARCEIRA até o m om ento 
em que a adm inistração assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DOS BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção do presente Termo de Colaboração e 
que, em razão de sua execução, tenham  sido adquiridos, produzidos ou transform ados com 
recursos repassados pela adm inistração pública serão de propriedade da OSC PARCEIRA, 
devendo ser utilizados na continuidade da execução de ações de interesse social pela 
organização.

Parágrafo Primeiro. A OSC PARCEIRA poderá realizar a doação dos bens remanescentes 
referidos acima a terceiros, inclusive beneficiários da política pública ob je to  da parceria, desde 
que demonstrada sua utilidade para realização ou continuidade de ações de interesse social.

Parágrafo Segundo. Caso a prestação de contas final seja rejeitada, a titu la ridade  dos bens 
remanescentes permanecerá com a OSC PARCEIRA, observados os seguintes procedim entos:
I - não será exigido ressarcimento do valor re la tivo ao bem adquirido quando a m otivação da 
rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou
II - o va lor pelo qual o bem remanescente fo i adquirido deverá ser com putado no cálculo do 
dano ao erário a ser ressarcido, quando a m otivação da rejeição estiver relacionada ao seu uso 
ou aquisição.

Parágrafo Terceiro. Na hipótese de dissolução da OSC PARCEIRA durante a vigência da parceria, 
o valor pelo qual os bens remanescentes foram  adquiridos deverá ser com putado no cálculo do 
valor a ser ressarcido.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
V>x|/
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A OSC PARCEIRA prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no té rm ino  
da vigência da parceria, observando-se as regras previstas nos 63 a 72 da Lei ne 13.019, de 
2014, além das cláusulas constantes deste Termo de Colaboração e do Plano de Trabalho que 
lhe é parte integrante.

Parágrafo Primeiro. A prestação de contas apresentada pela OSC PARCEIRA terá o ob je tivo  de 
dem onstrar e verificar resultados e deverá conter elem entos que perm itam  à ENTIDADE 
PARCEIRA conclu ir que o ob je to  da parceria fo i executado conform e pactuado, com a descrição 
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 
resultados esperados, sendo considerada a verdade real e os resultados efetivam ente 
alcançados.

Parágrafo Segundo. Na hipótese de atuação em rede, caberá à OSC PARCEIRA celebrante 
apresentar a prestação de contas, inclusive no que se refere às ações executadas pelas 
organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes.

Parágrafo Terceiro. Se a duração da parceria exceder 1 (um) ano, a OSC PARCEIRA deverá 
apresentar prestação de contas ao fim  de cada exercício, para fins de m onito ram ento  do 
cum prim ento  das metas do objeto.

Parágrafo Quarto. A prestação de contas deverá ser disponibilizada nos sítios e letrônicos das 
parceiras, pe rm itindo  a visualização por qualquer interessado.

Parágrafo Q uinto. Para fins de prestação de contas, a OSC PARCEIRA deverá apresentar, o 
Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até 30 (trin ta ) dias, contado do té rm ino  da 
execução da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, m ediante justifica tiva  e solicitação 
prévia da OSC PARCEIRA.

Parágrafo Sexto. O Relatório de Execução do O bjeto conterá os seguintes elem entos:
I - a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que tra ta  a prestação de 

contas;
II - a descrição das ações desenvolvidas para o cum prim ento  do ob jeto;
III - os docum entos de comprovação do cum prim ento  do ob jeto, como listas de presença, fotos, 

vídeos, entre outros;
IV - dados para a avaliação:
a) dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;
b) do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de 
satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e declaração do conselho de política 
pública setorial, entre  outros; e
c) da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do ob jeto;
V - justifica tiva  na hipótese de não cum prim ento  do alcance das metas, quando fo r o caso; e
VI -  consolidação de dados e estatísticas de perfil da população atendida ou beneficiada, como 
nacionalidade, idade, sexo e escolaridade, consoante com prom isso de fom ento  com a execução 
das políticas públicas contidos neste Termo de Colaboração.

P R E F E I T U R A
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Parágrafo Sétimo. Juntam ente com o Relatório Final de Execução do Objeto, a OSC PARCEIRA 
deverá apresentar o com provante de devolução de eventual saldo remanescente de que tra ta  o 
art. 52 da Lei 13.019/2014 e a previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas 
rescisórias de que tra ta  o § 39 do a rt.42.

Parágrafo Oitavo. A OSC PARCEIRA deverá m anter a guarda dos docum entos originais relativos 
à execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia ú til subsequente ao da 
apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação 
de contas.

Parágrafo Nono. Os dados financeiros serão analisados com o in tu ito  de estabelecer o nexo de 
causalidade entre  a receita e a despesa realizada e serão glosados valores relacionados a metas 
e resultados descumpridos sem justifica tiva  suficiente.

Parágrafo Décimo. A análise da prestação de contas final pela ENTIDADE PARCEIRA será 
formalizada por meio de parecer técnico conclusivo, no prazo de até 90 (noventa) dias, contado 
do recebim ento do Relatório Final de Execução do Objeto, prorrogável por até 30 (trin ta ) dias, 
que deverá verificar o cum prim ento  do ob je to  e o alcance das metas previstas no plano de 
trabalho, além de avaliar os efeitos da parceria, considerando:
I - o Relatório Final de Execução do Objeto re ferido nos parágrafos precedentes;
II - Relatório de Visita Técnica in loco, quando houver; e
III- Relatório Técnico de M on ito ram ento  e Avaliação, quando houver.

Parágrafo Décimo Primeiro. Na hipótese de a análise de que tra ta  o parágrafo an te rio r concluir 
que houve descum prim ento de metas estabelecidas no plano de traba lho ou evidência de 
irregularidade, antes da emissão do parecer técnico conclusivo, a OSC PARCEIRA deverá ser 
notificada para apresentar Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até 60 (sessenta) 
dias, contado da sua notificação, prorrogável por até 15 (quinze) dias, m ediante justifica tiva  e 
solicitação prévia da OSC PARCEIRA.

Parágrafo Décimo Segundo. O Relatório Final de Execução Financeira deverá conter:
I - a relação das receitas e despesas realizadas, inclusive rendim entos financeiros, que 
possibilitem  a comprovação da observância do plano de trabalho;
II - o com provante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando 
houver;
III - o extra to  da conta bancária específica;
IV - a m em ória de cálculo do rate io das despesas, quando fo r o caso:
V - a relação de bens adquiridos, produzidos ou transform ados, quando houver; e
VI - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data 
do docum ento, valor, dados da organização da sociedade civil e do fornecedor e indicação do 
produto  ou serviço.
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Parágrafo Décimo Terceiro. A memória de cálculo referida no inciso IV do parágrafo an te rio r 
deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o deta lham ento da divisão de custos, 
especificando a fon te  de custeio de cada fração, com identificação do núm ero e do órgão ou 
entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sob reposição de fontes de recursos no custeio 
de uma mesma parcela da despesa.

Parágrafo Décimo Quarto. Os dados financeiros serão analisados com o in tu ito  de estabelecer o 
nexo de causalidade entre  a receita e a despesa realizada, a sua conform idade e o 
cum prim ento das normas pertinentes, sendo glosados valores relacionados a metas e 
resultados descumpridos sem justifica tiva  suficiente.

Parágrafo Décimo Q uinto. A ENTIDADE PARCEIRA analisará o Relatório Final de Execução 
Financeira e em itirá  parecer técnico conclusivo no prazo de até 90 (noventa) dias, contado do 
recebim ento do Relatório Final de Execução do Objeto, prorrogável por até 30 (trin ta) dias, 
devendo a autoridade com petente atestar conclusivamente, no m ínimo:
I - a localização e o regular funcionam ento da beneficiária, descrevendo sua finalidade 
estatutária e descrição do ob jeto;
II - relação dos repasses concedidos, identificando núm ero, data e valor dos respectivos 
docum entos de crédito, por fon te  de recursos, bem como, os rendim entos financeiros 
auferidos;
III - datas das respectivas prestações de contas, bem como a aplicação de sanções por eventuais 
ausências de comprovação ou desvio de finalidade;
IV - os valores aplicados no ob je to  do repasse, in form ando inclusive eventuais glosas;
V - a devolução de eventuais glosas, saldos ou autorização form al para sua utilização em 
exercício subsequente;
VI - se as atividades desenvolvidas com os recursos próprios e as verbas públicas repassadas se 
com patib ilizam  com as metas propostas, bem como os resultados alcançados, indicando o 
cum prim ento do plano de trabalho, com exposição das razões da não consecução ou 
extrapolação das metas pactuadas;
VII - o cum prim ento  das cláusulas pactuadas em conform idade com a regulamentação que rege 
a matéria;
VIII - a regularidade dos gastos efetuados e sua perfe ita contabilização, atestadas pelo 
órgão/en tidade concessor(a);
IX - que os originais dos comprovantes de gastos contêm  a identificação da entidade 
beneficiária, do tip o  de repasse e do núm ero do ajuste, bem como do órgão/entidade 
repassador(a) a que se referem ;
X - a regularidade dos recolhim entos de encargos trabalhistas, quando a aplicação dos recursos 
envolver gastos com pessoal;
XI - o a tend im en to  aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, m otivação e interesse público;
XII - a existência e o funcionam ento  regular do contro le  in terno do órgão ou entidade 
público(a) concessor(a), com indicação do nome com pleto e CPF dos respectivos responsáveis; 
e \ ^ j
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XIII - indicação quanto à realização de visita in loco pelo órgão ou entidade concessor(a), 
quando houver.
Parágrafo Décimo Sexto. O parecer técnico conclusivo m encionado nos parágrafos anteriores 
embasará a decisão sobre a prestação de contas final e deverá manifestar-se conclusivamente 
pela:

I - aprovação das contas, quando constatado o cum prim ento  do ob je to  e das metas da parceria;
II - aprovação das contas com ressalvas, quando, apesar de cum pridos o ob je to  e as metas da 
parceria, fo r constatada im propriedade ou qualquer outra fa lta de natureza form al que não 
resulte em dano ao erário; ou
III - rejeição das contas, nas seguintes hipóteses:
a) - omissão no dever de prestar contas;
b) - descum prim ento in justificado do ob je to  e das metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) - dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítim o ou antieconôm ico; ou
d) - desfalque ou desvio de d inheiro, bens ou valores públicos.

Parágrafo Décimo Sétimo. A OSC PARCEIRA será notificada da decisão final sobre a prestação 
de contas e poderá:

I - apresentar recurso, no prazo de 30 (trin ta ) dias; ou
II - sanar a irregularidade ou cum prir a obrigação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, 
prorrogável, no máximo, por igual período, m ediante justifica tiva  e solicitação prévia da OSC 
PARCEIRA.

Parágrafo Décimo Oitavo. Exaurida a fase recursal, a ENTIDADE PARCEIRA:
I - no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas, registrará as causas das 
ressalvas, ato que possui caráter preventivo e será considerado na eventual aplicação das 

sanções; e
II - no caso de rejeição da prestação de contas, notificará a OSC PARCEIRA para que, no prazo 
de 30 (trin ta) dias:
a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do ob je to  
apurada ou com a prestação de contas não apresentada; ou
b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público, 
m ediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos term os do § 22 do art. 72 da Lei n5 
13.019, de 2014, desde que a realização das ações compensatórias de interesse público não 
ultrapasse a metade do prazo previsto para a execução da parceria.

Parágrafo Décimo Nono. Compete exclusivamente ao Prefeito M unicipal autorizar o 
ressarcimento de que tra ta  a alínea "b " do inciso II do parágrafo precedente.

Parágrafo Vigésimo. Na hipótese de rejeição da prestação de contas, o não ressarcimento ao 
erário ensejará: x
I - a instauração da tom ada de contas especial, nos term os da legislação vigente; e

f / '
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II - O registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas, enquanto perdurarem  os 
m otivos determ inantes da rejeição.

Parágrafo Vigésimo Primeiro. Os débitos a serem restituídos pela organização da sociedade civil 
serão apurados m ediante atualização monetária, acrescido de juros.

Parágrafo Vigésimo Segundo. No caso de rejeição da prestação de contas, a ENTIDADE 
PARCEIRA deverá com unicar a ocorrência ao Tribunal de Contas, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, por meio de ofício assinado pelo responsável, fazendo referência ao núm ero do 
processo, acompanhado de cópia da docum entação relativa às providências adotadas pelo 
órgão ou pela entidade para a regularização da pendência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA RESCISÃO

O presente Term o de Colaboração poderá ser rescindido a qualquer tem po, por qualquer dos 
partícipes, desde que comunicada esta intenção à outra  parte no prazo m ínim o de 60 
(sessenta) dias, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do 
tem po em que participaram  vo luntariam ente  da avença.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DAS SANÇÕES

Nos term os do art. 73 da Lei n? 13.019/2014, quando a execução da parceria estiver em 
desacordo com o plano de trabalho, com as normas da Lei n^ 13.019/2014 e da legislação 
específica, a ENTIDADE PARCEIRA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC PARCEIRA as 
seguintes sanções:
I -  advertência;
II - suspensão tem porária  da participação em cham am ento público e im pedim ento  de celebrar 
parceria ou con tra to  com órgãos e entidades da adm inistração pública, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; e
III - declaração de in idoneidade para partic ipar de cham am ento público ou celebrar parceria ou 
contra to  com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem  os 
m otivos determ inantes da punição ou até que seja prom ovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da 
sociedade civil ressarcir a adm inistração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

Parágrafo Primeiro. A sanção de advertência tem  caráter preventivo e será aplicada quando 
verificadas im propriedades praticadas pela OSC PARCEIRA no âm bito  da parceria que não 
jus tifiquem  a aplicação de penalidade mais grave.

Parágrafo Segundo. A sanção de suspensão tem porárias será aplicada nos casos em que forem  
verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da OSC PARCEIRA e . 
não se jus tifica r a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a 'M /J
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gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram  para a adm inistração pública.

Parágrafo Terceiro. Será oportunizada a apresentação de defesa prévia pela OSC PARCEIRA, no 
prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

Parágrafo Quarto. Da decisão adm inistrativa que aplicar as sanções previstas caberá recurso 
adm in istra tivo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da ciência da decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES

A ENTIDADE PARCEIRA e a OSC PARCEIRA deverão dar publicidade e prom over a transparência 
das inform ações referentes à execução da parceria.

Parágrafo Primeiro. A ENTIDADE PARCEIRA divulgará informações referentes ao presente 
Termo de Colaboração e ao plano de traba lho que lhe é parte integrante na página oficial.

Parágrafo Segundo. A OSC PARCEIRA divulgará nos seus sítios e letrônicos oficiais e em locais 
visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerçam suas ações, desde a 
celebração do presente Termo de Colaboração até cento e o iten ta  dias após a apresentação da 
prestação de contas final, as inform ações de que tra tam  o art. 11 da Lei n9 13.019, de 2014.

Parágrafo Terceiro. No caso de atuação em rede, caberá à OSC PARCEIRA celebrante divulgar as 
informações do parágrafo anterio r, inclusive quanto às organizações da sociedade civil não 
celebrantes e executantes em rede.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DA PUBLICAÇÃO

A publicação do extra to  deste Termo de Colaboração e de seus aditam entos no Diário Oficial é 
condição indispensável para sua eficácia e deverá ser providenciada pela ENTIDADE PARCEIRA 
no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura, sem prejuízo das 
determ inações constantes nas Instruções n9 02/2016 aprovadas pela Resolução n9 04/2016 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

CLÁSULA DÉCIMA OITAVA -  DO FORO
Os partícipes procurarão resolver adm in istra tivam ente eventuais dúvidas e controvérsias 
decorrentes do presente Term o de Colaboração. Não logrando êxito a solução adm inistrativa, 
será com petente para d ir im ir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração o fo ro  
de Lorena, com renúncia a qualquer outro .

E, por estarem assim acordadas, as partes firm am  o presente Instrum ento em 02 (duas) vias de 
igual te o r e form a, na presença das testem unhas abaixo nomeadas, para que produza seus 

efe itos juríd icos e legais. \)0 ^ J
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Lorena/SP,

FÁBIO MARCONDES 
Prefeito Municipal 

CPF n5 012(?ídS.098-9

ZEILA POZZATTI
e Asi istência e Desenvolvimento Social 
: n9 í 41.654.888-87

MARIÁ BISCÁflO COSTA BARBOSA 
Presidente do Serviço de Obras Sociais -  SOS 

CPF n9 555.881.238-91

TESTEMUNHAS:

REGINAXÉLIA DE FARIA AQUINO ALMEIDA 
Diretora de Relações Institucionais 

CPF n9 103.630.158-33

THAIS SCIOTA DA CRUZ 
Analista de Convênios do Terceiro Setor 

CPF n9 374.049.518-95
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DECLARAÇAO

(art. 165, X e XXI, das Instruções n® 02/2016)

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): MUNICÍPIO DE LORENA/SP
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS - SOS 
TERMO DE COLABORAÇÃO N9: 0hO\c)_________
OBJETO: Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos Familiares e Comunitários - Atendimento 
de 60 (sessenta) crianças e adolescentes na faixa etária de 06 (seis) a 15 (quinze) anos - Processo n9 
9.600/2019

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, na forma do art. 165, X, das Instruções n9 02/2016 (TC-A-011476/026/16) aprovadas pela 
Resolução n9 04/2016 (TC-A-011476/026/16) do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que as 
exigências contidas nos incisos II, III, VI e VII do art. 34 da Lei Federal n9 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
alterações, a seguir arroladas, foram cumpridas e que a documentação pertinente se encontra à 
disposição deste Tribunal de Contas para verificação: certidões de regularidade fiscal, previdenciária, 
tributária, de contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente 
federado; certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada 
emitida por junta comercial; relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, 
número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles; e comprovação de que a 
organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado.

Também declaro(ramos) na forma do art. 165, XXI, das Instruções n9 02/2016, a 
compatibilização e à adequação das despesas da parceria aos dispositivos dos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar n9 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Lorena/SP, de _  dU y  xvtfyoO de 1

Órgão Público Parceiro: Município de Lorena/SP 
Nome e cargo: Prefeito Fábio Marcondes
E-mail institucional: prefeito@lorena.sp.gov.br 
E-mail pessoal: fmarcondes45@gmail.com

FÁBIO MARCONDES
Prefeito Municipal 

CPF n9. 019.105.098-92

mailto:prefeito@lorena.sp.gov.br
mailto:fmarcondes45@gmail.com
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ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - TERMO DE
COLABORAÇÃO/FOMENTO

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): MUNICÍPIO DE LORENA/SP 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS 
TERMO DE COLABORAÇÃO Ns: ____________________________
OBJETO: Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos Familiares e Comunitários - Atendimento 
de 60 (sessenta) crianças e adolescentes na faixa etária de 06 (seis) a 15 (quinze) anos -  Processo n9 
9.600/2019
ADVOGADO(S) /  N5 OAB ( * ) :__________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse. Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução n? 01/2011 do 
TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 
90 da Lei Complementar n9 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) Qualquer alteração de endereço -  residencial ou eletrônico -  ou telefones de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Lorena/SP, de ctc y:irvniono de ° 2 0 |C |

GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Fábio Marcondes 
Cargo: Prefeito Municipal de Lorena/SP 
CPF: 019.105.098-92 
RG: 9.947.661-7
Data de Nascimento: 29/08/1959
Endereço residencial completo: Rua Oswaldo Cruz, 201, Vila Zélia, CEP: 12.606-271 -  Lorena/SP 
E-mail institucional: prefeito@lorena.sp.gov.br 
E-mail pessoal: fmarcondes45@gmail.com 
Telefone: (12) 99635-3266

Wijy
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Assinatura;

Responsáveis que assinaram o ajuste:

PELO ORGAO PUBLICO PARCEIRO:
Nome: Zeila Pozzatti
Cargo: Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social 
CPF: 741.654.888-87 
RG: 5.139.685-3
Data de Nascimento: 17/05/1945 
Endereço residencial completo: Rua Armindo Faus 
Lorena/SP
E-mail institucional: sads@lorena.sp.gov.br 
E-mail pessoal: zeilapozzatti@yahoo.com.br 
Telefone: (12) 99171-7281 
Assinatura:_______

Fabio Wiárcondejs
PREFEITO MUNICIPAL

o, 08 Parque Mondesir, CEP: 12.609-120-

PELA ENTIDADE PARCEIRA:
Nome; Maria Biscaro Costa Barbosa 
Cargo: Presidente da OSC Serviço de Obras Sociaid 
CPF: 555.881.238-91 
RG; 4.388.333-3
Data de Nascimento: 01/01/1948
Endereço residencial completo: Rua Carlos Gomes, 722, Bairro da Cruz, CEP: 12.606-380 • 
E-mail institucional: sosobrasocial@uol.com.br 
E-mail pessoal: mbarbosa0107@gmail.com 
Telefone: (12) 3152-2972 (residencial)
Assinatura:

Lorena/SP

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.
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